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Publicamos recentemente na renomada revista Science uma carta explicando a 
ameaça ao Parque estadual Cristalino II, em Mato Grosso, uma área essencial 
para manutenção biodiversidade amazônia, disponível aqui [1]. O atual texto traz 
este conteúdo em Português. 

Desde 2011, uma empresa privada tem tentado acabar com o Parque Estadual 
Cristalino II, no estado de Mato Grosso (Figura 1). A empresa é suspeita de ser de 
fachada para permitir que entidades privadas obtenham direitos sobre terras 
públicas [2]. Em 23 de abril de 2024, após repetidos recursos e contra recursos, o 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso ficou do lado da empresa e anulou o decreto 
de 2001 que criou o parque [3], apesar das evidências de que a criação do parque 
foi legal [4]. A área contestada do parque, que abrange 118.000 ha, é uma 
prioridade máxima de conservação [5], especialmente para espécies de árvores 
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amazônicas [6] e comunidades faunísticas vulneráveis, como o macaco-
aranha, Ateles marginatus, ameaçado de extinção [7] (Figura 2). Além disso, a 
região protegida desempenha um papel crucial na inibição do desmatamento no 
sul da Amazônia ocidental. O Estado de Mato Grosso deve recorrer da decisão. 

Figura 1. Localização dos Parques Estaduais Cristalino I e II. Arte: Júlia Lima e Carla Dutra. Fonte: [8]

Figura 2. Macaco-aranha ou Macaco de cara branca (Ateles marginatus) no Parque Estadual Cristalino II. Foto: Marcos Amend. 

A decisão segue uma tendência do Brasil em reduzir, recategorizar e extinguir as 
áreas protegidas [9]. Mesmo antes dessa decisão, fazendas haviam sido 
registradas dentro dos limites do parque [10], bem como pedidos de mineração 
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por empresas multinacionais [11]. A política do Estado de Mato Grosso é 
dominada pelos interesses do agronegócio, que frequentemente defendem a 
redução das proteções ambientais. Uma Proposta de Emenda à Constituição 
Estadual (PEC nº 12/2022), que está avançando para votação na Assembleia 
Legislativa de Mato Grosso, pode inviabilizar a criação de novas áreas protegidas 
pelo Estado [12]. A decisão de abril também abre um precedente para a anulação 
de outros parques estaduais, colocando em risco uma área muito maior, tanto em 
Mato Grosso quanto em outros lugares da Amazônia. 

O governador de Mato Grosso declarou que não recorrerá à Suprema Corte porque 
isso representaria uma despesa para os cofres do Estado [13]. O fracasso do 
Estado em preservar previamente esse parque exacerbaria as emissões de 
carbono e pode até aumentar os surtos de doenças zoonóticas [14], com 
potencial para desencadear uma nova pandemia global. É fundamental que o 
governo de Mato Grosso e o Ministério Público estadual recorram da decisão, o 
que pode ser feito por meio de um Recurso Especial ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ou por meio de um Recurso Extraordinário no Supremo Tribunal 
Federal (STF). Cientistas e cidadãos de Mato Grosso devem pressionar o 
governador a agir.[15] 

 

A imagem que abre este artigo mostra o Parque Estadual Cristalino II no norte do 
Mato Grosso ( Foto: Prefeitura de Novo Mundo/MT). 
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